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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  VÍCIOS
ARGUIDOS.  OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  MATÉRIA  DEVIDAMENTE
ENFRENTADA  NO  DECISÓRIO.  MANIFESTO
PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO  DA  TEMÁTICA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  OMISSÃO  E
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando ao reexame do julgado,  e,  não existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.

-  A  parte  dissente  dos  fundamentos  narrados  no
decisum combatido,  deve  valer-se  do  recurso
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adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade, rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
388/390, opostos por Iranilton do Nascimento Goes contra o acórdão de fls. 378/386,
que negou provimento à Apelação interposta, em face do Município de Solânea, nos
autos da vertente Ação de Cobrança.

Em suas razões, o recorrente alega merecer reparo a
decisão combatida,  em decorrência de omissão e contradição,  argumentando, para
tanto,  que  o  adicional  de  insalubridade perseguido  deve ser  deferido,  diante  da
aplicação analógica da NR 15 e legislação federal, inclusive com repercussão perante
as  férias  e  os  décimos  terceiros.  No  mais,  assegura  que a  autora  faz  jus  ao
recebimento  de  indenização  compensatória  pela  não  inscrição/recolhimento  do
PASEP em favor da agravante,  “devendo tal  direito  ser  garantido pela  prestação
jurisdicional”, fl. 390.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Como se sabe, os embargos declaratórios se destinam
a  sanar,  em  sentenças,  decisões  e  acórdãos,  obscuridades,  dúvidas,  omissões  ou
contradições eventualmente existentes naquelas ou nestes (art. 1.022, do Código de
Processo Civil atual).
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A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, pois, de características de revisão total do julgado.

No caso dos autos, analisando as razões do reclamo,
percebe-se que o embargante, em verdade, não se conformou com a fundamentação
da decisão contrária  às  suas  intenções  e,  de maneira  infundada,  lançou mão dos
presentes embargos.

Todavia,  não  vislumbro  vício  algum a  ser  sanado,
pois todas as questões levantadas e necessárias ao correto deslinde do feito foram
devidamente enfrentadas, consoante se observa do excerto do decisório embargado
abaixo reproduzido, fl. 384:

(...)De mais a mais,  o Município de Solânea,  como
ente  federado,  possui  liberdade  e  autonomia,  no
âmbito  de  sua  competência,  para  estabelecer  e
regulamentar direitos a seus servidores municipais,
diante do princípio federativo, insculpido no art. 18,
da Carta Magna, e, consoante o contexto probatório,
denota-se  a  ausência  de  legislação  municipal
regulamentando  a  percepção  de  adicional  de
insalubridade para os servidores municipais, ou seja,
especificando os cargos contemplados com o aludido
benefício e os percentuais a serem aplicados.
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Seguindo  essa  mesma  linha  de  raciocínio,  este
Sodalício  julgou  o  Incidente  de Uniformização de
Jurisprudência  nº  2000622-03.213.815.0000,
publicado em  05/05/2014,  no Diário da Justiça,  que
restou assim consignado:
O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.
Logo, diante do panorama narrado e em obediência
ao princípio da legalidade, não há como se conceder
adicional  de  insalubridade  a  servidor  estatutário
municipal,  quando  há  legislação  específica  do
respectivo  ente  federativo  regulamentando  a
matéria, porquanto resta incabível, no caso concreto,
a aplicação analógica da Constituição Federal  e da
Norma  Regulamentadora  nº  15,  do  Ministério  do
Trabalho e Emprego.
Em reforço, colaciono o enunciado da Súmula nº 42,
deste  Tribunal  de  Justiça,  cuja  transcrição  não  se
dispensa:
O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Quanto ao recebimento do PASEP, ficou decidido na
fl. 385:

Com  relação  ao  direito  da  autora  de  usufruir  das
vantagens pecuniárias do PASEP, observa-se que tal
pleito não deve ser conhecido,  uma vez que  houve
nítida inovação recursal, uma vez que na exordial ela
requereu o PIS e agora em sede recursal pugna pelo
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recebimento  do  PASEP,  inclusive  admitindo  que
houve erro de nomenclatura utilizada, fl. 247.
Com  efeito,  sabe-se  que  o  PIS  e  o  PASEP  são
contribuições sociais de natureza tributária, devidas
pelas pessoas jurídicas com o objetivo de financiar o
seguro desemprego, contudo, a diferença é que este é
um  benefício  pago  pelo  Banco  do  Brasil  aos
servidores  públicos,  ou  seja,  os  trabalhadores
concursados,  e aquele é pago pela Caixa Econômica
Federal  aos  trabalhadores  da  iniciativa  privada.
Logo,  tendo  a  autora  requerido  na  exordial  o  PIS,
impossível  agora  em  segundo  grau  de  jurisdição
pleitear o recebimento do PASEP. 
Deveras,  o  art.  517,  do  Código  de  Processo  Civil,
veda  as  alegações  inovadoras,  não  figuradas  nos
autos processuais, conforme o disposto abaixo:
Art. 517. As questões de fato, não propostas no juízo
inferior,  poderão  ser  suscitadas  na  apelação,  se  a
parte  provar  que  deixou de  fazê-lo  por  motivo  de
força maior.
Nesse passo, entende-se por inovação todo elemento
que pode servir de base para decisão do tribunal, não
arguido  ou  discutido  no  processo,  durante  o  seu
trâmite. Assim, a eventual possibilidade de arguição
só restava possível quando provado motivo de força
maior, sendo defeso às partes modificar a causa de
pedir e o pedido.

De  outra  banda,  o  s  embargos  de  declaração  não  
servem para obrigar o juiz a reforçar a fundamentação do decisório, reexaminar as
matérias já apreciadas, ou ainda explicitar dispositivos legais, mesmo para fins de
prequestionamento,  quando  já  tenha  encontrado  fundamentos  outros  suficientes
para embasar a sua decisão e resolver as controvérsias firmadas.
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Assim, não  é  necessário  grande  esforço  para  se
perceber que a postulação sob análise é inadmissível na via do recurso de integração,
posto que não diz respeito a quaisquer dos defeitos arrolados no art. 1.022 do Código
de Processo Civil.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 12 de julho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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